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É cabível a suspensão do cumprimento de sentença em caso de intervenção em entidade de previdência
complementar (STJ)

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nas hipóteses de intervenção em
entidade de previdência complementar, é cabível a suspensão do cumprimento de sentença pelo
período de duração da medida interventiva, aplicando-se as diretrizes da Lei 6.024/1974.

Com base nesse entendimento, por unanimidade, a Turma deu parcial provimento ao recurso
especial de uma entidade de previdência complementar que, em fase de cumprimento
de sentença, buscou suspender a execução de uma ação de cobrança de um credor. 

O pedido da entidade foi rejeitado em primeira e segunda instâncias com os fundamentos de que a
entidade da previdência complementar não se confunde com instituição financeira e, portanto, não
poderia se beneficiar de dispositivos da Lei 6.024/1974, como a suspensão das execuções (artigo 6º
).

Aplicação subsidiária da Lei 6.024/74 permite a suspensão da execução

Ao analisar o caso, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou pontos da Lei
Complementar 109/2001, que disciplina os planos de previdência complementar. Entre os
dispositivos, ela citou a regra do artigo 62 que possibilita a aplicação subsidiária da legislação sobre
intervenção e liquidação extrajudicial das instituições financeiras (Lei 6.024/1974) nos casos de
liquidação e intervenção das entidades de previdência complementar.

Além disso, a ministra lembrou que nas hipóteses de liquidação extrajudicial das entidades de
previdência complementar, a LC 109/2001 já prevê a suspensão de ações e execuções iniciadas
sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda (artigo 49, inciso I).

"Mister reconhecer que tal efeito deve ser estendido às hipóteses de intervenção na entidade,
também em virtude da própria interpretação teleológica e sistemática do regramento específico",
afirmou Nancy Andrighi.

Por outro lado, a ministra rejeitou a aplicação de regras da Lei 6.024/1974 para limitar o prazo de
suspensão das ações, conforme define o artigo 4º, pois a LC 109/2001 é expressa quanto ao
assunto no artigo 45. "Nessa hipótese, havendo regramento expresso, não há razão para aplicar
outra legislação", declarou a magistrada.

Levantamento dos valores previamente bloqueados não é efeito automático

Por fim, a ministra esclareceu que o levantamento dos valores previamente bloqueados não é
efeito automático da ordem de suspensão da execução, até porque a sua manutenção não afeta o
tratamento igualitário dos credores.

De acordo com Nancy Andrighi, o regime geral de suspensão da execução é aquele previsto
no artigo 923 do Código de Processo Civil (CPC), segundo o qual suspensa a execução, não serão
praticados atos processuais, podendo o juiz, entretanto, salvo no caso de arguição de impedimento
ou de suspeição, ordenar providências urgentes.

"Cabe à entidade demonstrar, concretamente, a necessidade e a urgência da liberação dos valores
bloqueados, não se prestando para tanto a mera referência à situação financeira deficitária que deu
causa a sua própria intervenção", concluiu a relatora.
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